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LEI Ne 2607 04 de agsto de 2026

'Dispõe sobre as diretizes paro a eloboração do lei

orçamentário de 2.027 LDO e dá outras providencias".

O Prefeito Municipal de llicinea, Estado de Minas Gerais,faz saber que aCâmara Munícipal

aprovou e ele sanciona e promulga a seguÍnte lei:

Disposiç§o Preliminar

ArL 7e - Será estobelecído em cumprimento ao disposto no art 765, § 2e, da

Consütttição Federal e na Lei Complementar ns 101/00 as Diretrizes Orçamentárias do

Município para o exercíciofinanceiro de 2.027, compreendendo:

I as metas a as priorídades da admin§lrg.çdp púhlica municipal;

II A estrutura e organização dos orçamentos

III as diretrizes poro a elaboração q execução dos orçamentos do Município e suas

alteyações;inclusive as emendas í.mpositivas apresentadas pelos vereadores;

IV as disposíções relativas á dívída e ao endividamento públícamunicipal;

V as disposições relativas às despesag.dg Municípip com pessoal e encargos

socigisl

W às disposições sobre a receita e às alterações na legislação tributária do Município;Vll. as

disposições gerais.

DAS META, , ,*,?:;::::;^ ADMINISTRAçÃ.

PÚruTcn fuIUNIqIPAL

Are Ze - As açõe prioritárias e as respectivas metas e os riscosfiscois da administração

pública municípal para o exercicío de 2027 sqrã9, as constantes de anexo especifico da tei

Orçamentária de 2027 e Plano Plurianual
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CAPÍTULO il

DA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO OOS ORçAMENTOS

ArL 3e - Para efeito desta lei, entende-se por:

L programa; o instrumento de organízação da ação governamental visando à

concretização dos objetivos pretendídos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no

plano plurtanual;

il- atividade; um instrumento de progmmação para qY:,!l!1, o obietivo de um

programa envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutpnção da ação de governo;

III- projeto; um instrumento de progrqmação para alcançar o objetivo de um progrqma,

envolvendo um conjunn de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto

que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da açdo de governo;

§ 7e - Cada programa identificará as ações necessárlas para atingir os seus objetivos, sob a

forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas, bem como as

unidades orçamentárias responsdveis pela realização da ação.

§ 2o' Cada aüvidade e projeto estarão identificados pelo função e a subfunção às quais se

vinculam, na farma do anexo que integra a Portaria ne 42, de 74 de abril de 7.999, do

Ministério do Orçamento e Gestão.

ArL 4e 7 O orçamento fiscal compreenderá a programação dos Poderes do Município,

seus fundos e órgãos, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser

consolidada no sistema de contabilidade da Prefeítura Municipal.

ArL 5e:- O Poder Legislativo encaminhará ao Órgão de Contabilidade do Poder

Executivo apósg votação do Projeto de Lei da LDO, suas respectivas propostas orçamentárias,

parafins de conpolidação do Projeto de Lei Orçamentária.

CAPÍTULO ilI

DAS DTRETRTZES PARA EUTBORAçÃO r EXECUçÃO DOS

ORçAIYIENTOS DO MUNICÍPrc E SUAS ALTERAçõES

Seção I
Das Diretrizes Gerais
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Aft.6e - O projeto delei orçamentária do f,úunicípio, relativo ao exercício financeiro de

2.026, deve assegurar o controle social e transparência na execução do orçamento:

I o principio de controle social implÍca em assegurar a todo cidadão a partÍcipar nas

ações da administração municipal;

il o principío de transparência implica, além da obseruação do princÍpio constitrtcional

da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos

munícipes às informações relaüvas ao orçamento.

ArL 7s - A estimaüva da receita e afixação da despesà, constante do projeto de lei

orçamentária,;serão elaboradas a valores correntes do exercício de 2.025, projetados ao

exercício a que se refere.

Art.8s 
= 
A elaboração do projeto, a aprovação e a execução do lei orçamentária serão

orientadas nO spnüdo de olcançar o equílíbrio das contas publícas necessárío a garantir uma

trajeúrta de solidez financeira da administração municipal.

ArL gs i Se vertficado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não será

suficíente pqrg garantir o equitíhrío das contas públicas; o Poder Execuüvo e o Poder

Legislativo prgcederão à respectiva límitação dg empenho e de movimentação financeira,

podendo defiqir percentuois específicos, para o coàjunto de projetos, atividades e operações

especiais, calculado de forma proporcÍonal à participaçÇo dos Poderes no total das dotoções

íniciais constantes da tei orçamentária de 2.927. Em cada um dos citados conjuntos,

utilizando para talfim as cotas orçamentárias gfinanceiras.

§ 7c, Exclueln lo caput deste artigo as despesas que consütu.em obrtgação cong,titucional e

legal de execufio e as despesas destinadas ao pagamento dos seruiços da divida.

§ 2e. Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo

comunicará ao;Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornor indisponível para

empenhoe mov,lmentação financeira.

§ 3s. O Poder Etçecutivo e Legislativo, com base na comunicoção de que trata o parógrafo

anterior, publicarão ato estnbelecendo os montantes que, calculados na forma do capul

coberão aos reryecüvos órgãos na limitação do empenho e movimentação financeira.

i

Art TO - Na programação da despesa não poderão ser:

I fixadas despesas sem que estejam deftnidas os respectivas fontes de recursos e

legalmenteinittuídas as unidades executoras, deforma a evitar a quebra do equilíbrto

orçamentário çntrea receita e a despesa; incluídos projetos com q me$na finalidade
em mais de um órgão;.
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il Ttransferidos a outras.unidades orçamentárías os recursos recebidos por transferências

voluntártas,

Are 17 - Atém da observância das metas e prÍoridades fixadas nos termos do art" 2s

desta lei, a lei orçamentária e seus créditos adícíonais somente incluirão projetos novgs e

despesas obrtgatórias de duração continuada, a cargo da administração dlreta, dos fundos

especiaís.se:

I esüverem compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentdrías;

II preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio públíco;

III estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

fV os recurioq, alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federaís, estaduais ou de

operqçõg; de crédÍto, com objetivo de concluir etapas de uma ação munÍcipal.

Art 72 ' É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos

adicionais, a,título de "auxflios" e "contríbuições" para entidades privadas, ressalvadas as sem

fins lucrativos e desde que sejam:

I De enteydimento direta e gratuito ao pública, voltadas para o ensino especial, ou

representativas da comunidade escolar das escolas públÍcas estoduais e munícipais do ensina

fundamental orqvoltadas pqru ações e proteção ao meío ambiente;?,

il Voltadq para as ações de saúde e de atendimento díreto e gratuito ao público,

prestadas por gntidades semfins lucrativos;

m Conçórçios intermunicipgis, constítuídos exclusÍuamente por entes públicos,legalmente

instituídas e sig.natárÍos de cantrato de gestão com a administraçao púplic,a municipal, e que

participem Qa execução de programas municípais;

IV Apresenlemdeclaraçãodefuncionamento;

V Que qs qnüdades beneficiadas submetam-se a fiscali4.ação do Pode legíslatívo.

Art 73 ' E vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em sews créditos

adicionais, a título de "subvenções econômicqs" ou "transferências de capital" para entidades
privadas, ressalvadas às que forem destinadas aos programas de desenvolvímento índustrial,
insütuídas por lei especifica no âmbito do Município.

ArL 74':- As transferências de recursos do MunicípÍo, consignadas na lei orçamentáría
anual, para o,Estado, Ilnião ou outro Município, a qualquer titulo, inclusive auxílÍos

financeiros e coptrÍbuições, somente poderão ocorrer em situações que envolvam claramente
o atendimento de interesses locais, atendídos os dispositívos constantes do ar1 62 da Lei
Complementar 107/00.

ArL 75 - A Lei Orçamentária poderá conter resetyq de contingência consütuída com
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recursos do orçamenta fiscal e será equivalente a no máximo, cinco por cento da receita

corrente líquida na proposta orçamentária de 2.027 em cada um dos orçamentos, destinada

atendimentos de passivos conüngentes, outros riscos e eventos fiscaís imprevistos e demais

créditos adicíonais.

Parágrafo único: Além de atender as determinações da Lei de Responsabilidade

Fiscal, a Resela de Conügência poderá ser utilizada como recurso, para abertura de créditos

adicionais suplementares ou especiais e emendas a lei orçamentária anual.

ArL 76 - A lei orçamentária díscriminará em programas de trabalho específicos as

dotações destinadas ao pagamento de precatúrios judíciais em cumprimento ao disposto no
i ...

art 700 da Consütuíção Federar. 
,,.

Porágy$o único. Parafins de acompanhamento, contrfle;centralização, os órgãos da

administração. pública municipal díreta e indíreto subnwúerão os processos referentes ao

pagamento dqprecatórios à apreciação da Procuradoria do Município, antes do atendimento

da requisição,judicial, obseryadas as norrnas e orientações o serem baixadas por aquela

unidade. ,,. ,{

ArL 77 t;- Fica o Poder Executivo autorízado, por qto próprío, a abrir créditos

suplementare§ ç.m suas dotações por:

I - anulação parcial outotol de dotações;

II - a totntidadg do superávitfinanceiro apurqdo no balanço patrimonial do exercício anterior

porfontedereçursos ,

III - o exce,sso fle arrecadação por fonte de recursos

IV - operaÇãp de crédito. t

§ 70 Não será considerado para computo do timíte autorizado na Leí Orçamentáría

Anual os cr,édítos suplementares provenientes de superávit financeiro apurado em balanço

Patrimonial do exercício anterior e de excesso de arrecadação observado durante o exercício

vigente. 
)

ArL 78 e Fica autorizado, durante a execução orçamentáría de 2027, o remonejamento,

q tTqnsposição q a transferência de recursos, por decreto, de acordo com o art. 767, inciso VI da

Constitrtiçío dq,,República, sem cômputo do percentual a que se refere o arL 7e, incíso I da Lei

Federal 4.320/64.

ArL 79-çFica ailtorizodo durante a execução orçamenuária de 2027, a criaç.ão, por

decreto, de Íqnt€s de recursos em qualquer dotação já exístente, inclusive aquelas codificações

relacionadas a e,superávit financeiro.

Art 2O iFica autorizado, durante a execução orçamentária de 2027, o remanejamento

de recursos, ,enye fontes de recursos existentes no mesmo crédito orçamentárto sem cAmOunr/
4
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no percentual a que se refere o art.7e, inciso I da Lei Federal4.320/64.

§ le Entunde-se, como crédito orçamentário, a programação da despesa composta por órgão,

unidade orçamentárla, função, subfunção, programa, ação, natureza da despesa até o nível de

elemento de despesa

§ 2s - Nos casos de transposição de fonte de recursos, fica o Poder Executivo Municipal

autorizado a alterar o valor e/ou acrescentar fontes de reàursos dentro da mesma dotação

orçamentária vigente paro o exercício financeiro de 2027, através de decreto, quando tais

fontes não estiverem sido previstas ou o seu valor se tornar insuftciente na Lei Orçamentária

Anual; até o tímite dos valores originalmente orçados para o resPeüivl dotação.

§ 3c Ficam as Poderes Executivo e Legistativo autorizados a incluir, pora qtender as

necessidades,da execução orçamentária, através de créditos odicionaís ou remanejamentos,

modalidade, e:elemento de despesa, fonte de recursos e aplicação específica em ação

consignada na,lei orçamentária anual sem computo no lim'ite autorizado na Lei OrçamentárÍa,

desde que,não.$aja aumento do valor autorízado na ação governamental.

Art 27 -:- No projeto de Lei Orçamentárta constarão até o limite as seguíntes

autorizações, para abertura de créditos suplementares :

I - 30% para.apulação parcial e total das dotações orçamentárias;

il - 15% Para g deArrecadação dafonteapurodo no exercício;

ru - fi%- Do, superávit financeiro apurado no balanço patrimonial de encerramento do

exercício de 20Q6.

lV - - Para reqlização de operações de crédito por ontecipação de receita orçamentária, nos

limites e prazos estabelecidos pela legislação em vigor, em especial seção IV, Subseção III da Lei

ComplementarT0T/200, até 750Á do Volor Total do Orçamento. 1 . .i

ArL 22. Fi<ip assegurada a reserva de 1,557o (um vírgula cinquenta e cinco por cento) da Receita

Corrente Líquida rcalizada no exercício anterior, destinada à execução das emendas parlamentares

individuais, obselvado o disposto no art. I l8-A, §lo, da Lei Orgânica Municipal.

§1' Do percentüal previsto no caput, 50% (cinquenúa por cento) - no mínimo, serão destinados
obrigatoriamentqàs ações e serviços públicos de saúde, observado o disposto na Constituição Federal.

§2' A execuç& das emendas parlamentares individuais observará os princípios da legalidade,
impessoalidade, groralidade, publicidade, eficiência, transparência, rastreabilidade e controle social, bem
como as norÍnas constifucionais,legais e regulamentares aplicáveis.

l

§3' O Poder Exgcutivo deverá assegurar ampla divulgação, em meio eletrônico de acesso público, das
informações relativas iàs emendas parlamentares individuais, nos termos da Instrução Normativa OS]2O25
do Tribunal de Contas de Minas Gerais.

§4' A execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares deve observar mecanismos que
assegurem sua tompleta rastreabilidade, permitindo a identificação da origem dos recursos, d^ /; /i
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programação orçamentária correspondente, da movimentação financeira e do beneficirário final, na forma

da legislação vigente.

§S. euando a execução da emenda envolver transferência de recursos a.entidades públicas ou privadas,

deverâo ser observadas as exigências legais relativas à habilitação do beneficirário, apresentação de plano

de trabalho, prestação de contas e demais.requisitos previstos na legislação específica.

§6" Os recursos provenientes das emendas parlamentares individuais observarão os mecanismos de

identificação contábil, classificação orçamentária e controle definidos pelos órgãbs competentes,

assegurando sua individualizaçlo durante todas as fases da execução orçamentária e financeira.

§7' É vedada a descaracterizaçío do objeto aprovado pelo Poder Legislativo, ressalvadas as hipóteses

legalmente admitidas de impedimento técnico
; 

;.

§8" As emendas parlamentares somente deixarão de ser executadas quando houver impedimento técnico ou

jurídico dwidampnte motivado. Constatada a inviabilidade da execução total ou parcial da emenda

impositiva, será assegurado ao parlamentar uma nova indicação dentro do mesmo exercício.

§9o Nos casos em que o objeto do Plano de Trabalho seja integralmente executado, e subsista saldo de

emenda, será facultado ao parlamentar rcalizar uma nova indicação.

ArL 2:J- O Municipio de llícínea poderá elaborar a Lei Orçamentáría Anuql até o

projeto/atividode para as despesas fixadas no. orçamento frscol, sens fundos, órgãos e

enüdades da aQministraçdo direta, ,1.

i:!: CAPÍTULO N
DAS DISPOSIÇOES RELATIVAS A DIVIDA E AO

EN DIVIDAMENTO PUBLICO MUNICIPAL
l;
I
J.

ArL 21 - A administração da divida pública municipal interna tem por objeto

principal mintmizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes

alternativos-dB recursos para o Tesouro Municipal.

§ 7e. Serão ga1gnüdos nalei Orçomentária recursos para pogamenlo da diuida.

§ 2e. O Mun!çípio, através de seus Poderes, subordinar-se-á às normas estabelecidas na

Resolução 40/2.001 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites gtobais para o
montante da divida publica consolidada e da divída mobiliaria dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, em atendimento ao disposto no qtt 52, VI e IX da Constituição

Federal.

Àrt ZS ' A Lei Orçamentário poderá conter autorização para contratação de

operações de qreditn, subordinando-se às normas estabelecidas na Resotução 43/2.001 do

Senado Federal.

ArL 2Q,t A Leí Orçamentária poderá conter autorizoção para realízação de operações /^-,
."-i .-/ 

/
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de crédito por antecipação de receita orçamentórÍa, desde que observado no arL 38 da Lei

Complementar 707/00 e atendÍdas às exigências estabelecidas na Resolução 43/2.001 do

Senado Federal.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELAT'IVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPrcCOM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art" 47i - No exercícío financeiro de 2.027, as despesas com pessoal dos Poderes

ExecutÍvo e Legislativo, observarão as disposições contidas nos artigos 78, 79,20 e 77, da Lei

Complementqr 707/00.

ArL 287 Se a despesa total com pessoal ulTrapassar os limites estabelecidos no art. 79

da Lei Compleryentar ne. 101/00 aplicar-se-á a adoção das medidas de que tratam os § Jo e

4c do art 769 da Constituição Federat.

Att" 29'Se a despesa com pessoal aüngir o nível de que trota o porágrafo único do

arL 22 da Let Complementar 107/00, a contratação de hLora extra,fica res.trita.a necessidades

emergenciois das áreas d.e educaçãa, soúde, assístência'social, obras e de saneamento.

Art 30 ' No exercício de 2.027, observado o disposto fio art. 169 da Constituíção

Federal, somente poderão ser admitidos servidores se houver ibri" dotação orçamentária
suficiente pardo atendimento da despesa

ArL gI - Para fins de atendimento ao disptosto no arl 769, § 7e, inciso II, da
Constítttição Federal, atendido o inciso-l do mesmo disposiüw, fica autorizado às concessões

de quaisquer rlantagens, atumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções,
alterações de Qstrutura de cateiras, bem 'como admissões ou contratações de pessoal a
qu'alquer título, obseruado o disposto nos artigos 75, 76, lZ e 7l da Lei Cornplementar ns.
101/00. :'

.i

CAPÍTULO W

DAS DISPOSIÇOES SOBRE A RECEITA E AS ALTERAÇÕES NA L]EGISLAÇÃO
.I

TRIBUTARIA DO MUNICÍPN

Aft gàt: A estimativq da receita que constará do projeto de Lei orçam.entáría para o
exercício de z'Azz contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos
municipais. 

,/.,/i1
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ArL33-Aestimativa de que se trata o artigo anterÍor levará etm consideração,

adicionalmente, o impactn de alteração na legislação tributária, obseruadas a capacídade

econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com possibilidade de:

I Atualizoção da planta genértca de valores do Município;

il revisão, atualização ou adequação da legistação sobre lmposto Predial e TerrítorÍal;

ru 1lrbano, suas alíquotas, forma de calculo, condições de pagamentos, descontos

e isençõeq inclusive com relação à progressividade deste imposto;

ü Rrevisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinições dos limítes da zona

urbana municipal; . i

V hAilsão da tegislaçdo referente ao Imyiosto'Sobre Seruiços de Qualquer Nadtreza;

VI - r.eVisdo da tegislação apllcável ao imposto sobre transmissão Interuivos e de Bens

MoveÍse.f,g Direitos Reais sobre Imóveís; , : i,

WI In*ituição de taxas pela utilízação efetiva ou potencial de sertiços públicos

específicos edivlsíveis, prestardos ao contribuinte ou postos a sua disposição;

VilI ,fteuisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de policia;

Wil- Rev$ão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a

justiçafiscat.

ArL 3ll - O Projeto de Lei que conceda, amplie incerfrivo ou beneficio de naareza

tributárta, sorgente será aprovado ou editado se atendidas'às exigências do arL 74 da Lei

Complementaylns 707, de 2000.

Parúgrafo único. Os efeitos orçamentários e financeíros de tei que conceda ou amplie

incentivo ou ,peneficio de natureza financeira, creditícia ou patrimonial, poderdo ser

compensados ryedianu o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equÍvalente

ArL 35;- São considerados incentivos ou beneflcios de nafitreza tributária, para os fins

do desta Lei, oggastos governamentais indíretos decorrentes do sistema tributário vigente que

visem atender gbjetívos econômicos e sociais, explicitados na norma que desonero o tríbuto,

constituindo-se exceção ao sistema tributárío de referência e que alcancem, exclusivamente,

determinado grupo de contribuintes, produzindo a redução da arrecadação potencial e,

consequentemeftc, aumentando a disponibilidade econômiça do contribuinte.

Art 36 - O projeto de tei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de nafitreza

tributaria só'rserá aprovado ou editado se atendidas às exigências do art. 74 da Lei

Complementar:ne. 101 /00.

Porágrafo Único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie ou beneficio de natureza trt
financeiiaas mesmas exigêncías referidas no caput 4
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ArL 37 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser

considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributaria e das

contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara

Municipal.

CAPÍTULO WI

DAS DISPOSIçõES GERAI

ArL 38- É vedado çonsignar na Lei Orçamentáría crédito com

finalidade mBrecisa ou com dota.ção ilimitada.

ArL 39 - O Poder Execuüvo realizará estudosvisando à deftnição de

sistema de coptrole de custos e avaliação de resultado de ações de governo.

Art 40,- Para os efeitos do art. 16 da Lei Comptementar lQ1/00, entende-se como

despesas irrelevantes, para fins do § 30, aquelas cujo valor não ultrapasse, pera bens e

seliços, os limites dos incísos I e II do art 75 da Lei ne.l4.lss de 2021.

ArL 47 o Poder Executivo deverá elapçrar e publícar até trinta dias após a
publicação da lei Orçamentária Anual, a programação financeira e o cronograma de

execução mensal de desembolso, nos termos do art.8s da Lei Comptementar ne. ru1/00.
Art 42 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que

viabilizem, a ex.ecução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilídade de dotação
orçamentdría.

Parágrafo Único, A contabilÍdade registrará tempestívamente os atos e fatos relaüvos à
gestão orçamentário, Jinanceíra, efetivamente ocorrida, sem prejuízo.s das responsabitidades
e providencias-derivadas da Ínobservôncia do caput deste artigo.

ArL 43; A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no
art" 767, § 2e, da Constituição Federal, seqá efetivada mediante decreto do prefeito Municipal,
utilízando asfontes de recursos previstas no arL 4J da Lei 4.320/64.

ArL 44. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento das despesas
orçamentárias de carater contínuo, sem que estejam acompanhados da estimativa do
impacto orçaruentário e financeiro, definidas no arl 16 da Lei compleryle4tar..l01/00 e da
tndicação dasfontes de recursos.

Art 45fr's unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários aprovados
processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada

categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos e modalidades
de apticação, éspecificando o elemento de despesa.

Art' *:o Poder unur*o poderá encaminhar mensagem ao poder Legislati* p*o,/
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propor modificações nos Proietos de lei relaüvos ao Plano Plurianual, às diretrizes

Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais.

Art 47 - Em atendimento ao disposto no ar| 4s, §§ 7e,2e e 3e da Lei Complementar

nsr 707/2000 intsgram a presente Lei os seguintes anexos:

L frnexo de IUIetas e Prioridades;

il- Anexo de Metas Fiscais;

ilI- Anexo de Riscos fiscais.

ArL 48 -.Fica o Poder Executívo autorizado q promover ajustes no classíficação das

ações e na estratura do Anexo de que trata d ArL 39 com o objetivo de compatibilizá-lo como

Projeto de Lei do Plano Plurianual, para o pertodo de 2026 a 2029.

ArL 4% Caso o projüo de tei orçamentáría não seia sancionado até.37 de dezembro de

2026, q progrqlnação nele constqnte poderá ser executada para o atendimento'das seguintes

despesas:

I - com pessoole encargos sociaís;

II - beneficíos previdenciártos;

III - transferQrcias consütncionais e legais;

IV - serviço dodívida;

V - outras desrysas correntcs, à razão de 1/12 (um doze avos).

ArL S0yBsta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus, efeitos em 7e de

janeiro de 2021,

Prefeítqra Municipal de llicínea,04 de agosto dç,2026.

i

. NIRLEI

It

Prefeíto Municipal.

Certifico e fe
foi
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Agôncia

Conta

Mês/ano refeÉncia

173-2

43il*7 ILICINEAPROCAD-SUAS
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- CNPJ: 42.592.31BB RF CP

30/06/2026 SALDOANTERIOR

31N7D026 SALDOATUAL

-15

30.584,40

30.870,46

19.U2,462539

't9.842,462539 í9.842,462539

Resumo do
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! RESGATESG)

RENDIMENTO BRUTO (+)
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j i
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0,00
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0,00

0,00

286,06

«).E70,46

30/06/2026

iln7no26

Rentabilidade

1,54136í041

í,555771853
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No ano
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0,s351 
-

6,2633

íí,255ô -
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Seruiço deAtendimento ao Consumidor- SAC 08m 7290722

GALDINO MENDES.
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ô3.555.253.5/í
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«).46rt.96í,88

7.527.430,m

0,m

0,00

.0,(n

99,69í

6,443
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3,1E3

í03,9í0
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45,.m

41,8{Xt

10,329

0,000

s9,691

6,443
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2,7U

3,183
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45,406

41,803
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9.032.916,24
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76./OE.541,65 7.265, 1 79

4.93E.64,5í ,169,528

9S,69í

e,43

60.31t6.7í0,96 6.502,766

2.'t«!.76ô,í7 202,886

90,&
2,7U
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66.841.633,67 6.355,525

3/r.801.356,45 3.309,029

32.0a0.275,43 3.0i16,4S

7.516.W,29 752,43

0,00 0,000

87,205
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41,803
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0.00 0,0(x, 0,000

0,m 0,0m 0,000

0,00

0,00

0'(x) 0,000 0,m0
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(.1
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